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EMENTA: CONTRATAÇÃO ARTISTICA DE SAMUEL 
MARIANO, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
PARA APRESENTAÇÃO DO DIA DO EVANGÉLICO - 
SUSSUAPARA-Pl. ARTIGO 74, II, DA LEI N° 14.133/2021. 

PARECER 

Trata-se na espécie de processo administrativo, que visa à contratação direta do 

artista SAMUEL MARIANO, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, inciso II, 

da Lei n° 14.133/2021, para realização da apresentação artística, no dia 14 de dezembro de 

2026, a partir das 20:30h, como parte do evento do dia do evangélico do Município, que faz 

parte do calendário de eventos tradicionais, na Praça Djalma Pereira Nunes na sede do 

Município. 

Para abrilhantar as festividades, a Administração Pública Municipal decidiu proceder 

com a contratação do artista de nome regional/nacional, que canta ritmos de "gospel", para se 

apresentar no referido evento acima citado. 

Inicialmente vale consignar que a presente manifestação apresenta natureza 

meramente opinativa e, por este motivo, as orientações apresentadas não se tornam vinculantes 

para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar orientação contrária ou diversa 

desta emanada por esta consultoria jurídica. 

A análise está adstrita aos aspectos jurídicos-formais do procedimento atinentes a 

matéria. Aspectos técnicos relacionados ao objeto que se pretende contratar saltam a alçada 

deste opinativo, bem como a conveniência e oportunidade da contratação, por se cuidar do 

próprio mérito administrativo. 

A contratação do artista inicia-se pela provocação do setor competente do Município, 

mediante o Documento de Formalização de Demanda, com a indicação do serviço que pretende 

contratar, do profissional escolhido e da justificativa para a necessidade da contratação, além do 

enquadramento do caso na hipótese de inexigibilidade de licitação. 

Com efeito, a consulente apresentou o respectivo Documento de Formalização da 

Demanda — DFD, datado de 11.09.2026, inaugurando o procedimento de contratação direta por 

inexigibilidade, no qual apresentou a justificativa para a contratação: 

Os autos foram instruídos com os seguintes documentos: 

1. Documento de Formação de Demanda — DFD; 
2. Estudo Técnico Preliminar — ETP; 
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3. Parecer Técnico; 
4. Relatório de Análise de Riscos - RAI; 
5. Relatório da Estimativa da Despesa; 
6. Termo de Referência - acompanhado dos documentos da contratação 
7. Justificativa da Contratação - ordenador de despesa; 
8. Declaração de Compatibilidade Orçamentária; 
9. Autuação do Processo Administrativo; 
10. Minuta do Contrato. 
No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parãmetros determinados 

pela Lei n° 14.133/2021, que versam: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se foro caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; (Grifos nossos) 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

In casu, fora apresentado o Estudo Técnico Preliminar — ETP, constando todos os 

requisitos determinados no bojo do dispositivo do art. 18, § 1° da Lei n° 14.133/2021, 

estabelecendo a melhor solução para a presente contratação por inexigibilidade, especificando 

detalhadamente a necessidade e identificando a resolução para supri-la, em observância às 

normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, com o objetivo de: a) 

assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto 

ambiental, b) caracterizar o interesse público envolvido e a melhor solução e c) embasar o termo 

de referência, concluindo, ao final da sua elaboração, a viabilidade da contratação almejada pela 

Secretaria de Educação e Cultura. 

Além do ETP, acostou-se ao procedimento de inexigibilidade Parecer Técnico, da 

lavra do Agente de contratação, Sr. Juarez Guimarães Silva, opinando favoravelmente pela 

INEXIGIBILIDADE e justificando a escolha do artista, demonstrando a consagração pela mídia 

especializada e pelo público como requisito basilar para fundamentar a escolha do respectivo 

profissional, atendendo-se a exigência plasmada no inciso VI do art. 72 da Lei n° 14.133/2021, 

relativa à demonstração da "razão da escolha do contratado". 

Destaque-se que também foram apresentados Relatório de Análise de Riscos - RAI 
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e Relatório da Estimativa da Despesa pela Secretaria demandante levantando-se os 

prováveis riscos que podem vir a ocorrer na execução contratual, desde sua fase de 

planejamento até a conclusão do mesmo, bem como demonstrando-se que o valor previamente 

estimado da contratação está compatível com os valores praticados pelo mercado na 

contratação em evidência, em obediência ao disposto no art. 72, incisos I e II, da Lei Federal no 

14.133/2021, respectivamente. 

A Justificativa da Contratação juntada ao procedimento de inexigibilidade pela 

Secretaria demandante, motivou a necessidade da contratação, além do enquadramento do caso 

concreto na hipótese de inexigibilidade de licitação, mediante sua subsunção à norma legal do 

art. 74, II da Lei 14.133/2021, corroborando-se a razão da escolha do artista a ser contratado e 

a compatibilidade do valor a ser pago pela sua apresentação aos praticados por ele no mercado 

artístico em eventos semelhantes. 

Colacionados os documentos referidos nos tópicos anteriores, demonstrando o 

cumprimento dos pressupostos para a inexigibilidade de licitação, o setor competente da 

Secretaria solicitante elaborou Termo de Referência, considerando as características 

particulares do ajuste, contendo, no que coube, os requisitos previstos na Lei 14.133/2021 em 

seu art. 6.°, XXIII e suas alíneas: 1) definindo o objeto do contrato e fundamentando a 

necessidade da contratação por inexigibilidade de licitação, 2) justificando o motivo de se 

entender que a execução deve se dar através de artista renomado, 3) descrevendo as obrigações 

das partes e as condições de sua execução, 4) incluindo informações de prazos, locais e outras 

balizas necessárias para viabilizar a prestação contratual e a consecução do interesse público 

vislumbrado. 

Quanto a presente demanda, vem a Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

requerer a contratação do cantor SAMUEL MARIANO, por meio da empresa LL VILAS 

EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N.° 27.673.878/0001-44, 

nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta Assessoria jurídica para 

análise jurídica, nos termos do art. 53, §1° da Lei n° 14.133/2021. 

É que cumpre relatar. Passo à fundamentação do parecer. 

Assim como em qualquer caso de licitação inexigível, a inviabilidade de competição 

deve estar presente no caso concreto para que se viabilize a contratação direta. Nessas 

situações, a disputa não é possível, não em virtude da exclusividade do profissional para 

desempenhar os serviços artísticos, mas pela impossibilidade de seleção objetiva dos 

prestadores, dada a subjetividade natural das atividades de índole artística e cultural, que 

envolvem gostos e preferências incompatíveis com os critérios de seleção de um certame 

licitatório, respaldando-se a hipótese em evidência na ausência de competição face à 

individualidade do artista, de modo que, conquanto possam existir diferentes alternativas para 
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suprir a demanda administrativa, as características pessoais do profissional impedem a 

realização de um julgamento objetivo. 

Nessa esteira, para configurar a hipótese de contratação direta sob exame, cabível 

quando se pretende contratar artista para uma necessidade pública específica, faz-se necessário 

demonstrar o atendimento dos seguintes pressupostos: (1) motivação da escolha do 

profissional através de sua consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

(2) contratação direta do profissional ou por meio de empresário exclusivo; (3) preço de 

mercado, através da demonstração de que o cachê cobrado corresponde àquele que 

usualmente o artista recebe por apresentações semelhantes. 

Pois bem, alega a Secretaria demandante que o direito de exclusividade da atração 

artística é da empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

27.673.878/0001-44, com sede na Quadra: ARNE12, ALAMEDA 2, SN, LOTE 04, SALA 901, 

EDIF PALMAS BUSINESS CENT. Cep: 77006-054, Plano Diretor Norte, Palmas/TO e que esta 

apresentou proposta para realização de 01 (um) show com o cantor SAMUEL MARIANO, no 

valor global de R$ 140.000.00 (cento e quarenta mil reais). 

Na ocasião da informação foi anexado o contrato de exclusividade, devidamente 

registrado no cartório da 1a Tabelionato de Notas de Palmas Tocantins e apresentado pela 

Secretaria demandante, dando cabo da veracidade dessa informação, o que recepcionamos de 

boa-fé, dada a inexistência de documentos contrários e até mesmo porque as contratações 

realizadas com o referido artista ao longo dos anos foram procedidas por intermédio dessa 

empresa, conforme atestam notas fiscais eletrônicas inclusas neste mesmo procedimento, 

estando em absoluta conformidade com as determinações exaradas no Ofício Circular n° 

010/2017-TCE- PE/PRES, tendo a empresa LL VILAS EVENTOS LTDA como representante 

exclusiva do artista SAMUEL MARIANO, como versa o art. 74, § 2° da Lei 14.133/2021, abaixo 

transcrito: 

Art. 74, § 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou 
jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de 
representação, no País ou em Estado específico, do profissional 
do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta 
por inexigibilidade por meio de empresário com representação 
restrita a evento ou local específico.

O Tribunal de Contas da União assentou o entendimento de que seria inadmissível a 

comprovação do vínculo entre empresário e artista de forma restrita ao evento que se pretende 

contratar. Nessa senda, foram firmados diversos precedentes considerando irregular a 

apresentação de "autorização/atesto/carta de exclusividade restrita aos dias e à localidade do 

evento" (AC n° 1.435/2017 Plenário), bem como enfatizando que "o contrato de exclusividade 

difere da autorização restrita à localidade do evento e concedida apenas para os dias 
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correspondentes à apresentação" (AC n° 2.235/2014 Plenário), dentre outros no mesmo sentido. 

Ademais, a proposta apresentada deve prever expressamente que o artista ou seu 

empresário exclusivo ficará responsável pelo pagamento de todos os profissionais envolvidos, 

pelas despesas relativas aos itens e serviços necessários à produção da apresentação (tais 

como figurinos, instrumentos musicais, entre outros). 

Também deve estabelecer, mediante declaração expressa, que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua apresentação, em conformidade com o art.63, §1.° da Lei 14.133/2021, responsabilizando-

se por todos os ônus ou encargos de caráter trabalhista, social, previdenciário e 

fiscal que incidirem sobre os contratos firmados para a execução do objeto, como 

restou demonstrado. 

A fim de comprovar que o preço proposto está em simetria com o mercado, a empresa 

LL VILAS EVENTOS LTDA, fez apresentar três notas fiscais eletrônicas, além de outras 

contratações com outros entes municipais as quais comprovam que o valor cobrado está em 

perfeita consonância com o que executado para realização de uma apresentação artística do 

cantor SAMUEL MARIANO, respectivamente, como orienta o disposto no artigo 23, § 4.° da Lei 

14.133/2021, que reza: 

Art. 23 - § 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por 
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado 
deverá comprovar previamente que os preços estão em 
conformidade com os praticados em contratações semelhantes 
de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou 
por outro meio idôneo. 

Ressalte-se ainda que a demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido (art.72, IV da Lei 14.133/2021) 

foi comprovado mediante a declaração de disponibilidade orçamentária apresentada, 

consignando a existência de dotação orçamentária no orçamento institucional para a cobertura 

das despesas da contratação. Vale informar também que a assinatura do contrato e sua 

execução deve ser precedida da emissão do empenho prévio e integral. 

Dessa forma, tomando por base essas razões, que se encontram fundamentadas por 

meio de documentos, questiona-se sobre a possibilidade de contratação do Cantor SAMUEL 

MARIANO, através da representante LL VILAS EVENTOS LTDA, para execução de 01 (uma) 

apresentação artística no dia 14/12/2026, no evento de comemoração do dia do evangélico do 

município de Sussuapara - Pl. 
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A realização de contratação sem a necessidade de formalização de certame licitatório 

encontra respaldo na própria Lei Federal n° 14.133/2021, sobretudo nos casos em que restar 

constatada a inviabilidade de competição de licitantes em busca do melhor preço. 

Vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública; 

Considerando o disposto no art. 95 da Lei n° 14.133/2021, o instrumento de 

contrato é obrigatório, ressalvados os casos de dispensa pelo valor (inciso I) e de compras 

com entrega imediata e integral, sem obrigações futuras, independentemente do valor (inciso 

II). Assim, na contratação ora analisada, será sempre necessária a formalização do contrato, 

seja qual o for o montante envolvido, com a estipulação das obrigações das partes 

contratantes e das sanções decorrentes de seu descumprimento, explicitando os deveres e 

as condições contratuais aplicáveis, de modo a evitar o surgimento de dúvidas que 

prejudiquem a execução contratual. 

A regra contida no bojo do art. 89 da Lei 14.133/2021 estabelece acerca da 
formalização do contrato: 

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão 
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 

§ 1° Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de 
seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua 
lavratura, o número do processo da licitação ou da contratação 
direta e a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às 
cláusulas contratuais. 

§ 2° Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as 
condições para sua execução, expressas em cláusulas que 
definam os direitos, as obrigações e as responsabilidades das 
partes, em conformidade com os termos do edital de licitação e os 
da proposta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a 
contratação direta e os da respectiva proposta.

No tocante aos elementos essenciais ao contrato, o art. 92 da Lei 

14.133/2021 os elenca em seus incisos, estando a minuta do contrato, apresentada para 

análise, em absoluta consonância com a legislação pertinente e em conformidade com os 

ditames legais. 

Salienta-se que, uma vez autorizada a contratação direta e firmado o respectivo 
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contrato, fica a Administração Pública, no dever de publicar o extrato do contrato no sistema 

próprio, com disponibilização automática, via integração, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), conforme previsto no parágrafo único do art. 72 c/c o art. 94, ambos da Lei n° 

14,133/2021, como segue abaixo 

Art. 72. Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta 
ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Art.94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de 
seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, 
contados da data de sua assinatura: 

(...) 

§ 2° A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando 
referente à contratação de profissional do setor artístico por 
inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, 
dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da 
hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das 
demais despesas específicas. 

Entretanto, conforme cientificado no teor do parecer técnico apensado ao processo de 

inexigibilidade em questão, o Município Consulente possui população estimada de apenas 

6.612 habitantes, e por conta disto, por permissivo da Nova Lei de Licitações, caberá a aplicação 

no presente caso do disposto no art. 176 do referido diploma legal, como esclarece: 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão 
o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, 
para cumprimento: 

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7o e no caput do art. 8o 
desta Lei; 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 
eletrônica a que se refere o § 2o do art. 17 desta Lei; 
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 

Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios 
a que se refere o caput deste artigo deverão:  (Grifos nossos) 

I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige 
que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a 
publicação de extrato; (Grifos nossos) 
II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas 
repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o 
referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, 
que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Assim, apesar de temporariamente desobrigado de cumprir alguns dispositivos 

expressamente excepcionados na legislação, especialmente o Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), fica a Administração Municipal obrigada a: 

a) Publicar, no Diário Oficial Eletrônico do Município, o extrato de 
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inexigibilidade e o extrato de contratação; 
b) Disponibilizar eletronicamente o processo licitatório no seu site que 
comporta o Portal da Transparência, de livre acesso na rede mundial 
de computadores — internet; e 
c) Disponibilizar a consulta do presente processo licitatório em sua 
versão física, na sala da Comissão de Contratações ou outro local. 

Pois bem, analisando os supramencionados preceitos normativos frente ao caso em 

foco, podemos facilmente perceber que, a priori, é possível a contratação pela Administração 

Pública Municipal, mediante inexigibilidade de licitação, de artista musical para se apresentar 

durante evento popular promovido por ela própria. 

No caso sob espécie, entendemos que o cantor almejado é de notório reconhecimento 

público, haja vista possuir discografia própria, e já ter realizado shows por toda a região, bem 

como no território nacional, o que demonstra inviabilidade de competição, corroborando a 

escolha do artista a ser contratado. 

De outra banda, observa-se que a empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, possui 

regularidade fiscal demonstrada, posto que apresentou na ocasião as certidões negativas para 

com os tributos federais, para com a Dívida Ativa da União, FGTS, tributos estaduais, tributos 

municipais, Alvará de Funcionamento e contribuições sociais, não havendo empecilho em 

contratar com o Poder Público Municipal, comprovando o preenchimento dos requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessários para a futura contratação pela municipalidade, 

como exige a norma do art. 72, V da Lei 14.133/2021. 

Diante do exposto, opinamos pela possibilidade de contratação pela Administração 

Pública Municipal, mediante inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 74, II, e 26 da 

lei n° 14.133/21, da atração munical já referida no dia, horário, local e valor já pré 

determinados. 

Ademais, válido ressaltar que, por questão de cautela e segurança, já que se trata de 

uma possível utilização de recursos públicos, a Administração pública Municipal deverá: 

- fiscalizar sempre os serviços contratados, nos termos do artigo 67 da lei n° 14.133/21. 

- disponibilizar sempre a programação oficial antes da realização de um evento, se 

possível por meio eletrônico, divulgar ainda qualquer retificação da programação que venha a 

ocorrer e também arquivar cópias de jornais, banners, panfletos, cartazes ou instrumentos 

assemelhados que comprovem a efetiva divulgação; 

- arquivar comprovantes da efetiva realização de um evento ou apresentação, na forma 

de vídeos e fotos, os quais devem possuir elementos que permitam uma fácil identificação dos 

elementos de prova; 

- obter documento da polícia civil, militar e/ou do corpo de bombeiros, que ateste a 

realização do evento; 

- exigir sempre nota fiscal de todo e qualquer serviço contratado. 
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Por fim, após a instrução do processo na forma prevista no presente opinativo, os autos 

devem ser remetidos à autoridade competente para autorização da contratação direta e a 

validação dos atos praticados, para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a 

qual foi instruída com despacho motivado e deverá ser mantida à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme dispõe o art. 54 e seus parágrafos da Lei n° 14.133/21. 

Uma vez autorizada a contratação direta e firmado o respectivo contrato, o seu extrato 

deve ser publicado, com disponibilização automática, via integração, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto no parágrafo único do art. 72, 

combinado com o art. 94, e/ou em Diário Oficial do Município, além de disponibilizar 

eletronicamente o processo licitatório no site do município que comporta o seu Portal da 

Transparência, como autoriza o art. 176, Parágrafo único, ambos da Lei 14.133/2021, sendo 

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer, nos 

termos do inciso II, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do 

instrumento. 

Assim, por todo exposto, observados os preceitos da legislação vigente e os 

apontamentos acima enumerados, no que tange restritamente aos aspectos jurídicos-formais, 

esta Assessoria Jurídica OPINA PELA VIABILIDADE JURIDICA DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA por inexigibilidade de licitação, de profissional do setor artístico, com fulcro no art. 74, 

II, da Lei n° 14.133/2021, com o atendimento das recomendações acima explanadas, bem 

como, autorizando somente o pagamento pelos serviços prestados após sua execução, 

mediante condição da referida empresa apresentar prova efetiva e legítima de sua 

representatividade junto ao artística, como forma de proteger o erário público, reforçando desse 

modo as declarações prestadas e ratificadas neste opinativo. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Sussuapara (PI), 16 de setembro de 2026. 

Ass urídica 

osa Lima Pereira 
VOGADO 
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